
(quinze mil reais).

.............................................

§ 5º A Procuradoria Geral do Município poderá, mediante portaria, estabelecer pisos de ajuizamento
diferenciados de acordo com a natureza do crédito, respeitado o limite previsto no “caput” deste
artigo.” (NR)

Art. 30. Ficam anis�ados os débitos decorrentes das multas e respec�vos consectários legais
remanescentes das multas de trânsito inscritas em dívida a�va que já tenham sido pagas no
licenciamento eletrônico do veículo até a edição desta lei, vedada a restituição de valores recolhidos a
esse título.

Art. 31. Vedada a res�tuição de importâncias recolhidas a este Itulo, ficam remi�dos os autos de
infração vinculados a Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM lavrados até 31 de dezembro de
1999 e disponibilizados manualmente para inscrição em dívida ativa, nas seguintes hipóteses:

I - cujo valor atualizado seja igual ou inferior a R$ 15.000,00 (quinze mil reais); ou

II – sem a indicação do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica.

Parágrafo único. O valor dos créditos remi�dos para fins do limite previsto no inciso I do "caput" deste
ar�go compõe-se do tributo, das penalidades pecuniárias e dos acréscimos legais, atualizados de
acordo com a legislação específica até a data da publicação desta Lei.

Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto aos
disposi�vos rela�vos ao PPI 2021, a par�r de sua regulamentação, não se aplicando aos referidos
disposi�vos, excepcionalmente, o disposto no art. 19 da Lei nº 16.680, de 4 de julho de 2017, em
razão da situação de emergência e de calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-19,
conforme declarado nos Decretos nº 59.283 de 16 de março de 2020, e nº 59.291, de 20 de março de
2020.
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Qtd.ReferênciaDenominação
Parte

Tabela
Lotação

Forma de
Provimento

Qtd.ReferênciaDenominação
Parte

Tabela
Lotação

Forma de
Provimento

Chefe de
Representação Fiscal
– da Representação
Fiscal do Conselho
Municipal de Tributos

PP-101DAS-13

Representação
Fiscal, do
Conselho
Municipal de
Tributos

Livre
provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes
das carreiras
de Auditor-
Fiscal 
Tributário
Municipal ou
de
Procurador
do Município.

Chefe de
Representação Fiscal
– da Representação
Fiscal do Conselho
Municipal  de Tributos

PP-101DAS-13

Representação
Fiscal, do
Conselho
Municipal de
Tributos

Livre
provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes
da carreira
de Auditor-
Fiscal
Tributário
Municipal

Representante Fiscal
– da Representação
Fiscal do Conselho
Municipal de Tributos

PP-108DAS-12

Representação
Fiscal, do
Conselho
Municipal de
Tributos

Livre
provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes
das carreiras
de Auditor-
Fiscal
Tributário
Municipal ou
de 
Procurador
do Município.

Representante Fiscal
– da Representação
Fiscal do Conselho
Municipal de Tributos

PP-108DAS-12

Representação
Fiscal, do
Conselho
Municipal de
Tributos

Livre
provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes
da carreira
de Auditor-
Fiscal

Tributário
Municipal

PP-101DAS-15Subsecretário

Subsecretaria
da Receita
Municipal, da
Secretaria
Municipal da
Fazenda

Livre
provimento
em comissão
pelo Prefeito.

PP-101DAS-15Subsecretário

Subsecretaria
da Receita
Municipal, da
Secretaria
Municipal da
Fazenda

Livre
provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes
da carreira
de Auditor-
Fiscal
Tributário
Municipal

 



 

 Situação Nova da FunçãoSituação Atual da Função

ProvimentoSímboloProvimentoSímboloVaga

ATC-28928

Livre designação pelo Prefeito, dentre
integrantes da carreira de Auditor-
Fiscal Tributário Municipal,  portadores de
diploma de Ciências Jurídicas e Sociais.

ATC-2
Livre designação pelo Prefeito, dentre
integrantes da carreira de Auditor-Fiscal
Tributário Municipal.

ATC-28930

Livre designação pelo Prefeito, dentre
integrantes da carreira de Auditor-Fiscal
Tributário  Municipal,  portadores de diploma
de Ciências Jurídicas e Sociais.

ATC-2
Livre designação pelo Prefeito, dentre
integrantes da carreira de Auditor-Fiscal
Tributário Municipal.

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Covas Lopes, Prefeito, em 22/03/2021, às
18:53, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 041251544 e o código
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Anexo II integrante da Lei nº xx.xxx, de xx de xxxx de 2021
Funções de confiança alteradas na Secretaria Municipal da Fazenda


